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No Brasil tem ocorrido em grande escala uma mudança da confessionalidade religiosa. Fenômeno
em que se destaca a transição do cristianismo católico para o cristianismo evangélico, sendo
possível identificar uma relação entre políticas de Estados e as igrejas, chegando a ter uma bancada
evangélica. Desta forma, objetiva-se analisar a relação entre a igreja Assembleia de Deus (AD) e
poder público, por meio de uma análise das ações sociais da AD da CONFRADERJ (Confederação
Fraternal do Estado do Rio de Janeiro), entre os anos de 2014 a 2022. Nesse sentido, a
problemática norteadora é: as ações sociais das igrejas evangélicas substituem as políticas públicas
de Estado? Temos a hipótese de que as ações sociais que as igrejas desenvolvem não substituem
as políticas públicas desenvolvidos pelo Estado, uma vez que os projetos criados pelas igrejas
atendem um número menor de pessoas; a maioria não é emancipatória, ou seja, contribuem para a
manutenção do status quo e são seletivas no território, ainda que seja importante para os que são
atendidos por suas ações sociais. Dessa forma, cabe a reflexão em relação às ações sociais das
instituições religiosas criarem um simulacro de cidadania. Esta atuação deve ser compreendida
como um acordo entre igreja e Estado, onde as igrejas desenvolvem seus projetos sociais e, em
contrapartida, o Estado garantiria a consolidação e expansão desta entidade religiosa, porém,
articulada com a racionalidade neoliberal. Logo, elas teriam influência significativa para além dos
lugares de culto e atuariam nas dinâmicas de perpetuação e legitimação da racionalidade neoliberal
ao não promover ações sociais emancipatórias e o Estado estar desobrigado a fazê-las.
Metodologicamente, a pesquisa utilizará dados secundários do IBGE, RAIS e CAGED; levantamento
e leitura de material bibliográfico e documental; entrevistas com a administração das igrejas, fiéis e
agentes do Estado com roteiros pré-estabelecidos.
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In Brazil there has been a large-scale change in religious confessionality. Phenomenon in which the
transition from Catholic Christianity to Evangelical Christianity stands out, making it possible to
identify a relationship between state policies and churches, even having an evangelical bench. In this
way, the objective is to analyze the relationship between the Assembly of God (AD) church and public
power, through an analysis of the social actions of the AD of CONFRADERJ (Fraternal Confederation
of the State of Rio de Janeiro), between the years of 2014 to 2022. In this sense, the guiding problem
is: do the social actions of the evangelical churches replace the public policies of the State? We have
the hypothesis that the social actions that the churches develop do not replace the public policies
developed by the State, since the projects created by the churches serve a smaller number of
people; most are not emancipatory, that is, they contribute to maintaining the status quo and are
selective in the territory, although it is important for those who are assisted by their social actions.
Thus, it is up to reflection in relation to the social actions of religious institutions to create a
simulacrum of citizenship. This action must be understood as an agreement between Church and
State, where the churches develop their social projects and, in return, the State would guarantee the
consolidation and expansion of this religious entity, however, articulated with neoliberal rationality.
Therefore, they would have significant influence beyond the places of worship and would act in the
dynamics of perpetuation and legitimation of neoliberal rationality by not promoting emancipatory
social actions and the State being under no obligation to do so. Methodologically, the research will
use secondary data from IBGE, RAIS and CAGED; survey and reading of bibliographic and
documentary material; interviews with church administration, faithful and State agents with
pre-established scripts.


